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COMPANHIA URBANIZADORA E DE HABITAÇÃO DE BELO HORIZONTE 

 

PARECER SMOBI Nº 003/2023 

 

Processo nº 01-070.163/22-56 

 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA – PROJETO DE TRABALHO 

TÉCNICO SOCIAL DA REGIÃO DA IZIDORA – CONTRATAÇÃO 

DE REMANESCENTE – DISPENSA DE LICITAÇÃO – 

POSSIBILIDADE – ART. 24, XI, LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 – 

APROVAÇÃO COM RESSALVAS – REGULARIDADE DO 

PROCESSO LICITATÓRIO. 

 

  

1. RELATÓRIO  

 

A Assessoria de Trabalho Técnico Social solicita parecer jurídico acerca da contratação 

relativa à “Serviços para a implementação do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) no âmbito 

do Plano de Urbanização Sustentável da Região da Izidora”, mediante dispensa de licitação. 

Instruem os autos do processo administrativo os seguintes documentos1: 

a) Solicitação de Contratação, datada, pendente de assinatura da Coordenadora da 

Assessoria de Trabalho Técnico Social da URBEL; 

b) Decisão referente à rescisão contratual do Contrato UB 002/2022, firmado com a 

Gradux Brasil EIRELI EPP, assinada pelo Diretor-Presidente da URBEL em exercício, 

com a respectiva publicação no Diário Oficial do Município, em 20/10/2022; 

c) Ofício CCG/SMPU/Nº. 473/2019, de 17 de junho de 2019, que aprovou a 

demanda nº 1619/19, relativa à estruturação do Centro de Referência Urbana – CREURB 

da Região da Izidora; 

d) Cadeia de e-mail intitulada “Revalidação Deliberação CCG”, que revalidou a 

deliberação da CCG quanto a demanda nº 1619/19; 

e) Minuta de Contrato que acompanhou o Pregão Eletrônico URBEL/SMOBI nº 

011/2021; 

f) Ata da Sessão Pública do Pregão Eletrônico URBEL/SMOBI nº 011/2021, datada 

e assinada pela Pregoeira responsável; 

g) Ordem de classificação das licitantes vencedoras no certame; 

                                                 
1 Vide ressalva constante do item 2.3 do parecer. 
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h) Relatório de Informações Cadastrais do Contrato UB 002/2022; 

i)             Formulário Plano de Obras, datado e assinado pela Diretora de Planejamento e 

Gestão da URBEL; 

j)             Planilha de orçamento, datada, pendente de assinatura do responsável; 

k) Planilha de orçamento, considerando o saldo remanescente, pendente de datação 

e assinatura do responsável; 

l)             Planilha de orçamento simulando nova licitação, tendo como referência o mês de 

agosto de 2022, pendente de datação e assinatura do responsável; 

m) Cronograma físico-financeiro, pendente de datação e assinatura do responsável; 

n) Declaração de Elaboração de Orçamento, datada, pendente de assinatura da 

Coordenadora da Assessoria de Trabalho Técnico Social e do Supervisor de Orçamento e 

Licitações; 

o) ART do responsável pela elaboração do orçamento; 

p) Situação do registro no SUCAF da empresa classificada em segundo lugar; 

q) Informações para Formalização de Contrato de Remanescente de Obra ou 

Serviço, datado, pendente de assinatura da Coordenadora da Assessoria de Trabalho 

Técnico Social, que também desempenha a função de Fiscal do Contrato; 

r) Declaração de aceitação das condições oferecidas pelo licitante vencedor, datada 

e assinada pelo Diretor da empresa classificada em segundo lugar; 

s) Cadeia de e-mail intitulada “Contratação de Remanescente – Pregão 011/2021 – 

PTTS Izidora”; 

t)             Documentos que atestam a qualificação técnica, a regularidade jurídica, a 

regularidade fiscal e trabalhista, bem como a qualificação econômico-financeira da 

empresa; 

u) Declaração de que a licitante cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII, CF, datada e 

assinada pelo Diretor da empresa classificada em segundo lugar; 

v) Declaração de aceitação do cronograma físico-financeiro contido no Apêndice III 

do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico URBEL/SMOBI nº 011/2021, datada e 

assinada pelo Diretor da empresa classificada em segundo lugar; 

w) Declaração de cumprimento do art. 49 da Lei Orgânica do Município de Belo 

Horizonte, datada e assinada pelo Diretor da empresa classificada em segundo lugar; 
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x) Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira, datada, pendente de 

assinatura pelo Diretor-Presidente da URBEL; 

y) Autorizações de Contratação Direta, datada, pendente de assinatura da 

Coordenadora da Assessoria de Trabalho Técnico Social, do Diretor-Presidente da 

URBEL e do Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura do Município de Belo 

Horizonte; 

z) Situação do SUCAF da empresa; 

aa) Cadeia de e-mail intitulada “Analise Qualificação Econômica Financeira”; 

bb) Ofício nº 001/2023 encaminhado pela M.R.S. da Silva & Cia LTDA EPP, com 

considerações sobre o registro do balanço patrimonial e da demonstração contábil do 

último exercício contábil; 

cc) Instrução Normativa DREI nº 11, de 05 de dezembro de 2013; 

dd) Situação atualizada do SUCAF da empresa; 

ee) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

ff) Documentos que atestam a impossibilidade de emissão de certidão atualizada de 

débitos junto à Fazenda Nacional; 

gg) Parecer Técnico URBEL nº 002/2023, pendente de assinatura pela ALP-UB; 

hh) OF.CCG/SMOBI/Nº. 013/2023, responsável por autorizar a liberação de recursos 

para cobrir as despesas com obras e manutenção da cidade a serem executadas em 

Janeiro/2023. 

Salientamos que a documentação foi encaminhada pela Assessoria de Licitações e Gestão 

de Processos – ALP, por meio de processo eletrônico, em decorrência do trabalho remoto, 

devendo ser assinados fisicamente os documentos assinalados nas supracitadas alíneas “a”, 

“j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “q”, “r”, “x”, “y” e “gg”, tão logo quanto possível, sem prejuízo da 

necessidade de instrução dos autos físicos. 

Vale ressaltar, ainda, que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam, até a presente data, dos autos do processo administrativo em análise. 

Nesse desiderato, incumbe a esta Assessoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e oportunidade dos atos 

praticados, ou tampouco analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativos, 

tais como cálculos, fórmulas de reajuste e planilhas apresentadas, que ficam sob a 

responsabilidade das áreas técnicas respectivas.  
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É este o relatório. Passamos à análise. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Da dispensa de licitação 

 

Estabelece o art. 37, XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. 

No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à 

regra ao ressalvar casos especificados na legislação, quais sejam, a dispensa e a inexigibilidade 

de licitação, que autorizam a Administração Pública a celebrar contratações diretas sem a 

concretização de certame licitatório. 

Trata-se de opção discricionária por parte do administrador, que, querendo, poderá 

realizar a disputa. As hipóteses são previstas de forma taxativa na legislação aplicável às 

licitações e contratos. 

Conforme se depreende do conjunto documental, notadamente da Declaração de 

Disponibilidade Orçamentária e Financeira, da Autorização de Licitação e do Edital, a licitação 

foi encabeçada igualmente pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI, órgão 

integrante da Administração Pública Municipal Direta, o que atrai a incidência da Lei Federal nº 

8.666/93.  

Partindo de tal premissa e volvendo-se ao caso dos autos, verifica-se que estes versam 

acerca de hipótese de dispensa de licitação para contratação de remanescente de serviços 

decorrente de rescisão do Contrato UB 002/2022, resultante do julgamento do Pregão Eletrônico 

URBEL/SMOBI nº 011/2021, pautada no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93. Nos termos do 

citado dispositivo legal: 

 

Art. 24.  É dispensável a licitação:  

(...) 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 

conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 

classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 

oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente 

corrigido; 

(...) 
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Sobre o tema, Jessé Torres Pereira Júnior2 assevera: 

 

Se há licitação anterior, de cuja pauta classificatória se vai valer a 

Administração para convocar outros interessados na execução do 

contrato, rompido pelo adjudicatário original, já se vê que a competição é 

viável, tanto que ocorreu em certame passado. Mas não seria vantajoso 

para a Administração promover outra licitação, se ainda puder servir-se 

da anterior. Por conseguinte, o fundamento é o da dispensabilidade por 

conveniência da Administração, e, não, o da inexigibilidade porque 

inviável a disputa. 

Grifos nossos 

 

Quanto à finalidade da dispensa de licitação em questão, o Tribunal de Contas da União, 

no Acórdão 1443/2018, entendeu: 

 

(...) 

27. Reitero: a intenção do legislador, ao instituir a regra contida no art. 

24, inciso XI, da Lei 8.666/1993, é de aproveitar as condições vantajosas 

obtidas na licitação já realizada e, ao mesmo tempo, evitar novos custos 

com o processamento de novo certame. Por essa razão, rejeito todos os 

argumentos no sentido de que não haveria parâmetros de mercado 

disponíveis no Estado do Acre à época. 

Grifamos 

 

A justificativa para a adoção da dispensa foi indicada no item 2 das Informações para 

Formalização de Contrato de Remanescente de Obra ou Serviço, segundo a qual: 

 
Por se tratar de área de grande vulnerabilidade socioeconômica e pelo 

fato de o trabalho social já ter se iniciado no território, inclusive em 

andamento as ações de participação comunitária no desenvolvimento do 

Plano de Urbanização Sustentável da Izidora, com reuniões, mobilização 

da população residente, formação de grupos setoriais, dentre outras 

ações, uma provável interrupção do andamento dos serviços 

comprometeria a interlocução da Urbel junto às lideranças comunitárias, 

acarretando em perda da credibilidade conquistada até o momento e 

desmobilização dos moradores. Conforme consta nas planilhas que 

seguem em anexo, uma referente aos valores remanescentes do contrato 

original e outra com valores atualizados em caso de abertura de novo 

procedimento licitatório, ressalta-se que se optou pela contratação da 

licitante, segunda colocada na licitação anterior, em detrimento de uma 

nova licitação, visto que se trata, este último, de processo que demanda 

um tempo para a sua conclusão durante o qual não se teria empresa 

contratada para dar continuidade aos trabalhos já iniciados, incorrendo 

nos prejuízos supra mencionados. Além disso, por meio da comparação 

entre as planilhas, do ponto de vista orçamentário, uma nova licitação 

                                                 
2 PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei de licitações e contratações da administração pública. 7ª 

edição revista, atualizada e ampliada. Rio de Janeiro, Renovar, 2007, p. 310. 
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seria mais dispendiosa para o Município, superando a contratação ora 

pretendida em R$ 99.467,59 (noventa e nove mil, quatrocentos e sessenta 

e sete reais e cinquenta e nove centavos. 

Grifos nossos 

 

Verifica-se, desse modo, que se restou demonstrada a conveniência da Administração 

Pública nesta dispensa. 

Ademais, de acordo com o art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, a dispensa em análise 

pressupõe a demonstração de algumas condicionantes, quais sejam: rescisão do contrato anteriormente 

vigente, com remanescente do objeto contratual a ser executado; observância da ordem classificatória 

na licitação anterior; e aceitação das condições oferecidas pelo licitante vencedor. 

No que toca ao primeiro requisito, encontra-se nos autos a decisão do Diretor-Presidente 

da URBEL pela rescisão do Contrato UB 002/2022, firmado com a Gradux Brasil EIRELI, respaldada 

no art. 78, I, II, III e V, 79, todos da Lei Federal nº 8.666/93, sendo aplicadas penalidades. A rescisão 

se deu por culpa da contratada, não sendo esgotado o objeto contratual, motivo pelo qual a Área 

Técnica solicitou a contratação para cumprir o remanescente dos serviços. 

Nesse cenário, a segunda colocada, M.R.S. da Silva & Cia LTDA – EPP, de acordo com 

Ata da Sessão Pública Pregão Eletrônico URBEL/SMOBI nº 011/2021, foi convocada para 

demonstrar interesse para continuar a execução do objeto. Em resposta, a empresa aceitou executar os 

serviços para implementação do Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) no âmbito do Plano de 

Urbanização da Região da Izidora, nas mesmas condições oferecidas pela licitante vencedora. 

Cumpridos os requisitos legais, restou comprovado que a razão da contratação da segunda 

colocada indicada se amolda ao art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

2.2. Do Projeto de Trabalho Técnico Social – PTTS  

 

Como evidenciado anteriormente, o item 2 das Informações para Formalização de 

Contrato de Remanescente de Obra ou Serviço retrata que a contratação visa a atender à 

demanda do Município de Belo Horizonte, no âmbito do Plano de Urbanização Sustentável da 

Izidora. De acordo com a justificativa:  

 
Por se tratar de área de grande vulnerabilidade socioeconômica e pelo 

fato de o trabalho social já ter se iniciado no território, inclusive em 

andamento as ações de participação comunitária no desenvolvimento do 

Plano de Urbanização Sustentável da Izidora, com reuniões, mobilização 

da população residente, formação de grupos setoriais, dentre outras 
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ações, uma provável interrupção do andamento dos serviços 

comprometeria a interlocução da Urbel junto às lideranças 

comunitárias, acarretando em perda da credibilidade conquistada até o 

momento e desmobilização dos moradores. Conforme consta nas 

planilhas que seguem em anexo, uma referente aos valores remanescentes 

do contrato original e outra com valores atualizados em caso de abertura 

de novo procedimento licitatório, ressalta-se que se optou pela 

contratação da licitante, segunda colocada na licitação anterior, em 

detrimento de uma nova licitação, visto que se trata, este último, de 

processo que demanda um tempo para a sua conclusão durante o qual não 

se teria empresa contratada para dar continuidade aos trabalhos já 

iniciados, incorrendo nos prejuízos supra mencionados. Além disso, por 

meio da comparação entre as planilhas, do ponto de vista orçamentário, 

uma nova licitação seria mais dispendiosa para o Município, superando a 

contratação ora pretendida em R$ 99.467,59 (noventa e nove mil, 

quatrocentos e sessenta e sete reais e cinquenta e nove centavos. 

Grifos nossos 

 

Pela análise da justificativa, constata-se a necessidade da contratação em análise para 

continuidade do Projeto de Trabalho Técnico Social na Região da Izidora, área de grande 

vulnerabilidade socioeconômica.    

Quanto ao orçamento estimado, o valor seguirá os termos da proposta anterior, já 

autorizado pela CCG, por meio do OF.CCG/SMPU/Nº 473/2019, devidamente revalidada, 

conforme cadeia de e-mail “Revalidação Deliberação CCG”.  

Cumpre ressaltar que, por meio do OF.CCG/SMOBI/Nº. 013/2023, foi autorizada a 

liberação de recursos para cobrir as despesas com obras e manutenção da cidade a serem 

executadas em Janeiro/2023. O referido ofício dispensou os pedidos de autorização 

individualizada para as contratações, desde que estejam em conformidade com o valor 

aprovado.  

Insta mencionar, também, que, financeiramente, de acordo com a Área Técnica, “uma 

nova licitação seria mais dispendiosa para o Município, superando a contratação ora 

pretendida em R$ 99.467,59”. Ademais, um novo certame demandaria tempo e colocaria em 

risco a continuidade dos trabalhos já iniciados, além de comprometer “a interlocução da Urbel 

junto às lideranças comunitárias, acarretando em perda da credibilidade conquistada até o 

momento e desmobilização dos moradores”. 

Ressalta-se, por fim, que os documentos relativos à habilitação da empresa foram 

devidamente apreciados e aprovados pelas Áreas Técnicas competentes. As qualificações 

técnicas foram atestadas pela Assessoria de Trabalho Técnico Social da URBEL.  
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Por outro lado, a qualificação econômico-financeira foi apreciada pela Supervisão 

Contábil desta Companhia que se manifestou pelo atendimento dos requisitos técnicos exigidos 

no edital, bem como a aceitação, pelo ponto de vista contábil, do Balanço Patrimonial e da 

Demonstração de Resultado de Exercício registrados em Cartório de Registro Civil, tendo em 

vista a manifestação formalizada pela empresa. No pertinente à entidade que registrou os 

documentos contábeis, insta mencionar que a Instrução Normativa da Diretoria do 

Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI) nº 11, de 05 de dezembro de 2013, 

em seu art. 36, autoriza as Juntas Comerciais, “fora de suas sedes, atendidas as conveniências 

do serviço, a delegar competência a outra autoridade pública para autenticar instrumentos de 

escrituração dos empresários individuais, das empresas individuais de responsabilidade Ltda - 

Eireli, das sociedades empresárias, das cooperativas, dos consórcios, dos grupos de 

sociedades, excepcionados os livros digitais”. A Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 

seu sítio eletrônico3, evidencia a possibilidade autenticação de livros contábeis, fiscais e 

societários nos Cartórios Civis, considerando a Deliberação nº 3, de 27 de maio de 1970. Como 

se verifica da análise dos documentos que instruem os autos, a M.R.S. da Silva & Cia Ltda 

possui sede em Mogi-Guaçu/SP, local diverso da sede da Junta Comercial do Estado de São 

Paulo, sendo válido o registro do Balanço Patrimonial e da DRE no Cartório Civil.  

Por fim, insta ressaltar que, em consulta ao SUCAF, a empresa se encontra em situação 

irregular, em razão de ter vencido, em 31 de dezembro de 2022, a certidão de regularidade junto 

à Fazenda Nacional. Por essa razão, evidencia-se a necessidade de regularização do cadastro 

antes da contratação. 

Esta parecerista reitera, no ponto, a impossibilidade de adentrar ao mérito de 

especificações eminentemente técnico-administrativas, que ficam sob a responsabilidade das 

áreas técnicas competentes, posto que extrapolam as suas atribuições funcionais. 

 

2.3 Ressalvas – Documentos apócrifos – Regime de teletrabalho – Decreto nº  

16.627/2017 

 

Cabe realçar que o presente processo administrativo foi instruído virtualmente com os 

documentos que o compõem, dada a possibilidade de exercício da jornada de trabalho em regime de 

                                                 
3 http://www.institucional.jucesp.sp.gov.br/empresas.html 
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teletrabalho, por meio da utilização de tecnologias de informação e comunicação, conferida pelo  

art. 4º-A do Decreto nº. 16.627/2017.  

Assim, recomendamos que os documentos elencados no relatório constante do item 1, 

alíneas “a”, “j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “q”, “r”, “x”, “y” e “gg” do parecer, que ainda carecem de 

assinatura, sejam firmados tão logo seja franqueado aos seus subscritores o devido acesso, sem 

prejuízo da instrução dos autos físicos. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, estando configurada a hipótese de contratação por dispensa de 

licitação, e considerando que o processo se encontra regular, em conformidade com os preceitos 

estabelecidos na Lei Federal nº 8.666/1993, entendemos pela viabilidade da contratação nos 

moldes da autorização emitida pela CCG, com as ressalvas referentes à assinatura dos 

documentos elencados no item 1, indicada no item 2.3 deste parecer, bem como à regularização 

da situação cadastral da M.R.S. da Silva & Cia Ltda junto ao SUCAF. 

É o parecer, s.m.j., à consideração superior da Procuradoria Geral do Município – PGM, 

nos termos da Portaria PGM nº 26/2019. 

Belo Horizonte, 11 de janeiro de 2023. 

 

 

ISADORA ALBANO LAGE 

OAB/MG 186.591 

ADVOGADA DA ASSESSORIA JURÍDICA DA URBEL 

 

 

 

GLÓRIA CONSUELO COELHO DE PAIVA 

OAB/MG 67.409 

POR DELEGAÇÃO – PORTARIA PGM 26/2019 

COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA DA URBEL 

 

Aprovo o parecer:   

 

HÉRCULES GUERRA 

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO  
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